
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.549.487 - PE (2014/0208358-2)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
AGRAVADO  : AMERICAN FARMA DISTRIBUIDORA FARMACÊUTICA 

LTDA 
ADVOGADOS : ANTÔNIO LUÍS DOS SANTOS BARROS  - GO022788 

 ADRIANA FATIMA XAVIER DE SOUZA  - PE017166 

EMENTA

PROCESSUAL. CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO  
RECURSO ESPECIAL. PIS E COFINS. TRIBUTAÇÃO  PELO  SISTEMA  
MONOFÁSICO. APROVEITAMENTO DE CRÉDITOS.   POSSIBILIDADE. 
BENEFÍCIO FISCAL CONCEDIDO PELA LEI N. 11.033/04, QUE 
INSTITUIU O REGIME DO REPORTO. EXTENSÃO ÀS EMPRESAS NÃO 
VINCULADAS A ESSE REGIME. CABIMENTO.
I – O sistema monofásico constitui técnica de incidência única da tributação, 
com alíquota mais gravosa, desonerando-se as demais fases da cadeia 
produtiva. Na monofasia, o contribuinte é único e o tributo recolhido, ainda 
que as operações subsequentes não se consumem, não será devolvido. 
II – O benefício fiscal consistente em permitir  a  manutenção  de  créditos  
de PIS e COFINS, ainda que as vendas e revendas realizadas pela empresa 
não tenham sido oneradas pela incidência dessas  contribuições no sistema 
monofásico, é extensível às pessoas jurídicas não vinculadas ao 
REPORTO, regime tributário diferenciado para incentivar a modernização e 
ampliação da  estrutura portuária nacional, por expressa determinação legal 
(art. 17 da Lei n. 11.033/04).
III  – O fato de os demais elos da cadeia produtiva estarem desobrigados  do 
recolhimento, à exceção do produtor ou importador responsáveis  pelo 
recolhimento do tributo a uma alíquota maior, não é óbice para que os 
contribuintes mantenham os créditos de todas as aquisições por eles 
efetuadas.
IV – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero desprovimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento 
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ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 

Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina 

votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Impedido o Sr. Ministro Gurgel de Faria. 

 

 Brasília (DF), 19 de setembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.549.487 - PE (2014/0208358-2)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
AGRAVADO  : AMERICAN FARMA DISTRIBUIDORA FARMACÊUTICA 

LTDA 
ADVOGADOS : ANTÔNIO LUÍS DOS SANTOS BARROS  - GO022788 
   ADRIANA FATIMA XAVIER DE SOUZA  - PE017166 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que deu 

provimento ao Recurso Especial, para reconhecer o direito da AMERICAN 

FARMA DISTRIBUIDORA FARMACÊUTICA LTDA. ao creditamento da 

contribuição ao PIS e da COFINS no regime monofásico e determinou o 

retorno dos autos para que o tribunal de origem analise os demais pleitos da 

exordial.

Sustenta a Agravante, em síntese (fls. 241/243e):

Porém, no que tange à tributação monofásica, a técnica do 
creditamento, além de incompatível, tendo em vista a ausência 
de contribuições no ciclo da cadeia-produtiva, foi vedada pelas 
Leis nº 10.637/2002 e nº 10.833/2003.
De acordo com a letra “b” do inciso I do art. 3º da Lei nº 
10.833/2003 e da Lei nº 10.637/2002, os comerciantes de 
produtos sujeitos à incidência monofásica - tais como 
medicamentos, combustíveis, automóveis, bebidas, dentre 
outros -, mesmo nas hipóteses de venda de produtos com 
alíquota zero de PIS e COFINS, não se beneficiam do 
creditamento.
[...]
Assim, como não houve a criação do benefício de abatimento 
de crédito de receitas tributadas no regime monofásico pelo 
legislador ordinário, não há que se admitir a aplicação do art. 
17 da Lei 11.033/2004 nos casos de incidência monofásica. 
Pois, repita-se, se fosse essa a intenção do legislador, o teria 
feito de forma expressa.
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Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 252/257e. 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.549.487 - PE (2014/0208358-2)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
AGRAVADO  : AMERICAN FARMA DISTRIBUIDORA FARMACÊUTICA 

LTDA 
ADVOGADOS : ANTÔNIO LUÍS DOS SANTOS BARROS  - GO022788 
   ADRIANA FATIMA XAVIER DE SOUZA  - PE017166 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Não assiste razão à Agravante, porquanto as Leis ns. 

10.637/02 e 10.833/03, ao regerem o sistema não cumulativo da contribuição 

ao PIS e da COFINS, expressamente definem as situações nas quais é 

possível o creditamento. De igual forma, excluem do direito ao crédito o valor 

da aquisição de bens ou serviços não sujeitos ao pagamento da 

contribuição, inclusive no caso de isenção, quando revendidos ou utilizados 

como insumo em produtos ou serviços sujeitos à alíquota zero, isentos ou 

não alcançados pela contribuição, como segue:

Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica 
poderá descontar créditos calculados em relação a: 
I - bens adquiridos para revenda, exceto em relação às 
mercadorias e aos produtos referidos: (Redação dada pela Lei 
nº 10.865, de 2004)
a) no inciso III do § 3º do art. 1º desta Lei; e   (Redação dada 
pela Lei nº 11.727, de 2008). 
b) nos §§ 1º e 1º-A do art. 2º desta Lei;  (Redação dada pela 
Lei nº 11.787, de 2008)
II - bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de 
serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos 
destinados à venda, inclusive combustíveis e lubrificantes, 
exceto em relação ao pagamento de que trata o art. 2o da Lei 
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no 10.485, de 3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou 
importador, ao concessionário, pela intermediação ou entrega 
dos veículos classificados nas posições 87.03 e 87.04 da TIPI; 
(Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004)
III - (VETADO)
IV – aluguéis de prédios, máquinas e equipamentos, pagos a 
pessoa jurídica, utilizados nas atividades da empresa;
V - valor das contraprestações de operações de arrendamento 
mercantil de pessoa jurídica, exceto de optante pelo Sistema 
Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das 
Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte - 
SIMPLES; (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004)
VI - máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao 
ativo imobilizado, adquiridos ou fabricados para locação a 
terceiros ou para utilização na produção de bens destinados à 
venda ou na prestação de serviços. (Redação dada pela Lei nº 
11.196, de 2005)
VII - edificações e benfeitorias em imóveis de terceiros, 
quando o custo, inclusive de mão-de-obra, tenha sido 
suportado pela locatária;
VIII - bens recebidos em devolução, cuja receita de venda 
tenha integrado faturamento do mês ou de mês anterior, e 
tributada conforme o disposto nesta Lei.
IX - energia elétrica e energia térmica, inclusive sob a forma de 
vapor, consumidas nos estabelecimentos da pessoa jurídica. 
(Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
X - vale-transporte, vale-refeição ou vale-alimentação, 
fardamento ou uniforme fornecidos aos empregados por 
pessoa jurídica que explore as atividades de prestação de 
serviços de limpeza, conservação e manutenção. (Incluído 
pela Lei nº 11.898, de 2009)
§ 1º O crédito será determinado mediante a aplicação da 
alíquota prevista no caput do art. 2º desta Lei sobre o valor: 
(Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004)
I - dos itens mencionados nos incisos I e II do caput, 
adquiridos no mês;
II - dos itens mencionados nos incisos IV, V e IX do caput, 
incorridos no mês; (Redação dada pela Lei nº 10.684, de 
30.5.2003)
III - dos encargos de depreciação e amortização dos bens 
mencionados nos incisos VI e VII do caput, incorridos no mês;
IV - dos bens mencionados no inciso VIII do caput, devolvidos 
no mês.
§ 2º Não dará direito a crédito o valor: (Redação dada pela 
Lei nº 10.865, de 2004)
I - de mão-de-obra paga a pessoa física; e (Incluído pela Lei nº 
10.865, de 2004)
II - da aquisição de bens ou serviços não sujeitos ao 
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pagamento da contribuição, inclusive no caso de isenção, 
esse último quando revendidos ou utilizados como 
insumo em produtos ou serviços sujeitos à alíquota 0 
(zero), isentos ou não alcançados pela contribuição. 
(Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004)
§ 3º O direito ao crédito aplica-se, exclusivamente, em relação:
I - aos bens e serviços adquiridos de pessoa jurídica 
domiciliada no País;
II - aos custos e despesas incorridos, pagos ou creditados a 
pessoa jurídica domiciliada no País;
III - aos bens e serviços adquiridos e aos custos e despesas 
incorridos a partir do mês em que se iniciar a aplicação do 
disposto nesta Lei.
§ 4º O crédito não aproveitado em determinado mês poderá 
sê-lo nos meses subseqüentes. (destaques meus).

A Lei n. 11.033, de 21 de dezembro de 2004, por sua vez, ao 

disciplinar, dentre outros temas, o Regime Tributário para Incentivo à 

Modernização e à Ampliação da Estrutura Portuária – REPORTO, instituiu 

benefícios fiscais como a  suspensão da contribuição ao PIS e da COFINS, 

convertendo-se em operação, inclusive de importação, sujeita à alíquota zero 

após o decurso do prazo de 5 (cinco) anos, contados da data da ocorrência 

do respectivo fato gerador, das vendas e importações realizadas aos 

beneficiários do REPORTO, consoante a dicção de seu art. 14, § 2º:

Art. 14.  Serão efetuadas com suspensão do Imposto sobre 
Produtos Industrializados - IPI, da Contribuição para o 
PIS/Pasep, da Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social - COFINS e, quando for o caso, do Imposto 
de Importação - II, as vendas e as importações de máquinas, 
equipamentos, peças de reposição e outros bens, no mercado 
interno, quando adquiridos ou importados diretamente pelos 
beneficiários do Reporto e destinados ao seu ativo imobilizado 
para utilização exclusiva na execução de serviços de: 
(Redação dada pela Lei nº 12.715, de 2012)
[...]
§ 2º A suspensão da contribuição para o PIS/PASEP e da 
COFINS converte-se em operação, inclusive de 
importação, sujeita a alíquota 0 (zero) após o decurso do 
prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da ocorrência do 
respectivo fato gerador (destaque meu).

Por seu turno, o art. 17 desse diploma legal assegura a 
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manutenção dos créditos existentes, nos seguintes termos:

Art. 17. As vendas efetuadas com suspensão, isenção, 
alíquota 0 (zero) ou não incidência da Contribuição para o 
PIS/PASEP e da COFINS não impedem a manutenção, pelo 
vendedor, dos créditos vinculados a essas operações.

Tal preceito, repita-se, assegura a manutenção dos créditos 

existentes de contribuição ao PIS e da COFINS, ainda que a revenda não 

seja tributada. Desse modo, permite-se àquele que efetivamente adquiriu 

créditos dentro da sistemática da não cumulatividade não seja obrigado a 

estorná-los ao efetuar vendas submetidas à suspensão, isenção, alíquota 

zero ou não incidência da contribuição ao PIS e da COFINS. 

Em outras palavras, a norma em destaque deixa claro a 

possibilidade de o contribuinte utilizar créditos da contribuição ao PIS e da 

COFINS no caso de venda efetuada no regime monofásico, pois garante a 

manutenção desses créditos pelo vendedor na hipótese de venda de 

produtos com incidência monofásica.

Cumpre salientar que tal dispositivo não se aplica apenas às 

operações realizadas com beneficiários do regime do REPORTO, porquanto 

não traz expressa essa limitação, além de não vincular as vendas de que 

trata às efetuadas na forma do art. 14 da mesma lei.

A propósito, cabe destacar que a 2ª Turma desta Corte, quanto 

a esse ponto específico, já se pronunciou no sentido da necessidade de 

revisão da jurisprudência para definir que o art. 17 da Lei n. 11.033/2004 tem 

aplicação fora do regime de REPORTO, podendo, em tese, alcançar 

qualquer contribuinte, consoante o julgado assim ementado:

RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. PIS/PASEP E 
COFINS. CREDITAMENTO. ART. 17 DA LEI 11.033/2004, 
C/C ART. 16, DA LEI N. 11.116/2005. INCIDÊNCIA QUE 
NÃO SE RESTRINGE AO REPORTO. NECESSIDADE DE 
REVISÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ QUANTO AO 
PONTO. REGIME DE INCIDÊNCIA MONOFÁSICA DAS 
CONTRIBUIÇÕES AO PIS/PASEP E COFINS. REGIME 
ESPECIAL EM RELAÇÃO AO REGIME DE INCIDÊNCIA 
NÃO CUMULATIVO. APLICAÇÃO DO ART. 2º, § 1º, III, IV E 
V; E ART. 3º, I, "B" DA LEI N. 10.637/2002 E DA LEI N. 
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10.833/2003. IMPOSSIBILIDADE DE CREDITAMENTO 
SALVO DETERMINAÇÃO LEGAL EXPRESSA QUE 
SOMENTE PASSOU A EXISTIR EM 24.6.2008 COM A 
PUBLICAÇÃO DO ART. 24, DA LEI N. 11.727/2008.
1. O art. 17, da Lei 11.033/2004, e o art. 16, da Lei n. 
11.116/2005, não são de aplicação exclusiva ao Regime 
Tributário para Incentivo à Modernização e à Ampliação da 
Estrutura Portuária - REPORTO. Necessidade de revisão da 
jurisprudência do STJ, pois equivocados quanto ao ponto os 
precedentes: [...]
[...]
3. Recurso especial não provido com o alerta para a 
necessidade de revisão da jurisprudência desta Casa, 
conforme item "1".
(REsp 1.267.003/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/09/2013, DJe 
04/10/2013).  

Desse modo, a análise conjunta do art. 3º, § 2º, II, de ambas as 

Leis ns. 10.637/2002 e 10.833/2003, com o comando contido no art. 17 da 

Lei n. 11.033/2004, impõe a conclusão segundo a qual este, por tratar-se de 

dispositivo legal posterior e que regula inteiramente a matéria de que cuidam 

aqueles, revogou-os tacitamente, a teor do art. 2º, § 1º, da Lei de Introdução 

às Normas do Direito Brasileiro – LINDB.

Assim, a vedação legal então existente para a utilização de 

créditos na tributação monofásica foi afastada por dispositivo legal que 

expressamente autoriza o crédito de contribuição ao PIS e da COFINS na 

hipótese.

De fato, não se pode negar que a partir da vigência do art. 17 

da Lei n. 11.033/2004 os contribuintes atacadistas ou varejistas de quaisquer 

dos produtos sujeitos à tributação monofásica fazem jus ao crédito relativo à 

aquisição desses produtos, em sintonia com a regra constitucional da não 

cumulatividade aplicável às contribuições, estampada no art. 195, § 12, que 

há de ser prestigiada, dela extraindo-se sua máxima eficácia. 

Se, no regime monofásico, todos os demais elos da cadeia 

produtiva, à exceção do produtor ou importador – que são responsáveis pelo 

recolhimento do tributo a uma alíquota mais gravosa – ficam desobrigados 

do recolhimento porque, sobre a receita por eles auferida, aplica-se a 
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alíquota zero, tal fato não obsta que tais contribuintes mantenham os 

créditos de todas as aquisições por eles efetuadas, como expressamente 

assegura o art. 17 da Lei n. 11.033/2004.

E tal orientação, sublinhe-se, é consentânea, igualmente, com 

o teor do princípio da capacidade contributiva (art. 145, § 1º, CR), aplicável 

às contribuições cuja materialidade revista a natureza de imposto, como é o 

caso do PIS e da COFINS.

Em sendo assim, forçoso reconhecer-se o direito da 

Recorrente, distribuidora de medicamentos, ao creditamento da contribuição 

ao PIS e da COFINS no regime monofásico.

Nessa linha:

PROCESSUAL.   CIVIL.   TRIBUTÁRIO.   AGRAVO  
REGIMENTAL  NO  RECURSO ESPECIAL.   PIS   E  
COFINS.  TRIBUTAÇÃO  PELO  SISTEMA  MONOFÁSICO. 
APROVEITAMENTO   DE   CRÉDITOS.   POSSIBILIDADE.   
BENEFÍCIO  FISCAL CONCEDIDO  PELA LEI N. 11.033/04, 
QUE INSTITUIU O REGIME DO REPORTO. EXTENSÃO ÀS 
EMPRESAS NÃO VINCULADAS A ESSE REGIME. 
CABIMENTO.
I  -  O  sistema monofásico constitui técnica de incidência 
única da tributação,  com  alíquota  mais  gravosa,  
desonerando-se as demais fases  da cadeia produtiva. Na 
monofasia, o contribuinte é único e o tributo  recolhido,  ainda  
que  as  operações  subsequentes  não se consumem, não 
será devolvido. II - O benefício fiscal consistente em permitir  a  
manutenção  de  créditos  de PIS e COFINS, ainda que as 
vendas  e  revendas realizadas pela empresa não tenham sido 
oneradas pela  incidência  dessas  contribuições  no  sistema  
monofásico,  é extensível  às  pessoas  jurídicas não 
vinculadas ao REPORTO, regime tributário  diferenciado  para 
incentivar a modernização e ampliação da  estrutura  portuária  
nacional,  por expressa determinação legal (art. 17 da Lei n. 
11.033/04).
III  -  O  fato  de  os  demais  elos  da  cadeia  produtiva 
estarem desobrigados  do  recolhimento,  à exceção do 
produtor ou importador responsáveis  pelo recolhimento do 
tributo a uma alíquota maior, não é  óbice para que os 
contribuintes mantenham os créditos de todas as aquisições 
por eles efetuadas.
IV - Agravo Regimental provido.
(AgRg no REsp 1051634/CE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
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Rel. p/ Acórdão Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 27/04/2017).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 

em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  
em 05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos 
de Divergência  somente  são  admissíveis  quando os 
acórdãos cotejados forem  proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da 
Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o 
acórdão embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do 
Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de 
divergência o pressuposto básico para a sua  admissibilidade,  
é  dizer,  discrepância  entre  julgados a respeito  da  mesma  
questão  jurídica. Se o acórdão embargado andou mal,  
qualificando  como  questão  de fato uma questão de direito, o 
equívoco   só  poderia  ser  corrigido  no  âmbito  de  embargos  
de declaração  pelo  próprio órgão que julgou o recurso 
especial" (STJ, AgRg   nos   EREsp  1.439.639/RS, Rel.  
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do 
TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em 
igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
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Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp  1.430.103/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  
de  15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não 
enseja a necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão 
unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, 
DJe 27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  
CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  1.021, § 
1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  
APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU  DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.  REQUERIMENTO  DA  PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA  NO  
§  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o  agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  
entre acórdão  que aplica regra técnica de conhecimento e 
outro que decide o mérito da controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento  do  agravo  interno  em 
votação unânime. A condenação do agravante  ao  pagamento  
da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  
em  decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   
mostre-se  manifestamente   inadmissível   ou que  sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada.
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4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA.  COMPETÊNCIA  
ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE   
RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.  
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.   DE   APLICAÇÃO   DO  PRINCÍPIO  
DA  FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  
SEDIMENTADA.  AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente  por  Tribunal  de  Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal  desafia recurso ordinário, na 
forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a 
competência do Tribunal local  apenas  por  via  de  apelação,  
o acórdão respectivo desafia recurso  especial,  conforme  o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no lugar 
do recurso  especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a 
dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão 
deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como 
manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não 
se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade   ou de 
improcedência, mas apenas em situações que se revelam 
qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento 
do agravo interno ou de  impossibilidade  de  acolhimento  das  
razões  recursais  porque inexoravelmente infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do 
agravante ao pagamento  de  multa  de cinco por cento sobre o 
valor atualizado da causa,   em   razão   do  reconhecimento  
do  caráter  de  manifesta improcedência,  a  interposição  de  
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qualquer  outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
03/04/2017, destaque meu).

No caso, não obstante o desprovimento do Agravo Interno, não 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a 

apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2014/0208358-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.549.487 / PE

Números Origem:  00012588320094058300  12588320094058300  200983000012583  474928

PAUTA: 19/09/2017 JULGADO: 19/09/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AMERICAN FARMA DISTRIBUIDORA FARMACÊUTICA LTDA 
ADVOGADOS : ANTÔNIO LUÍS DOS SANTOS BARROS  - GO022788 

 ADRIANA FATIMA XAVIER DE SOUZA  - PE017166 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O
AGRAVADO  : AMERICAN FARMA DISTRIBUIDORA FARMACÊUTICA LTDA 
ADVOGADOS : ANTÔNIO LUÍS DOS SANTOS BARROS  - GO022788 

 ADRIANA FATIMA XAVIER DE SOUZA  - PE017166 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina 
votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Impedido o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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